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RESUMO

Introdução: Diretivas Antecipadas de Vontade 
(DAV) consistem na manifestação prévia da pes-
soa sobre cuidados que deseja para assistência à 
sua saúde quando estiver incapacitado de se ex-
pressar. Todavia, essas diretivas não são ampla-
mente conhecidas pela população, sendo crucial 
que profissionais de saúde tenham conhecimento 
para orientar seus pacientes. 

Objetivos: verificar o conhecimento dos profis-
sionais de saúde, que trabalham em UTI de dois 
hospitais, sobre as DAV e obter sua avaliação sobre 
dois modelos de preenchimento em elaboração. 

Método: pesquisa quali-quantitativa, com aplica-
ção de questionário a 35 profissionais de UTI. 

Resultados: 71,4% dos participantes ouviram fa-
lar em DAV, 97,1% as consideraram importantes, 
80% recomendaram sua elaboração, 97,1% consi-
deraram bons os modelos testados e 94,2% neces-
sária sua regulamentação. 

Conclusão: embora alguns profissionais de saúde 
não estejam totalmente familiarizados, a maioria 
reconhece a importância das DAV, defende sua in-
clusão na formação, a necessidade de uma legisla-
ção nacional e modelos acessíveis.

Descritores: Diretivas Antecipadas; Testamento 
Quanto à Vida; Unidade de Terapia Intensiva; 
Equipe de Assistência ao Paciente; Autonomia 
Pessoal.

ABSTRACT

Introduction: Advance Directives (AD) consist of 
the person’s prior expression of the care they want 
for their health when they are unable to express 
themselves. However, these directives are not 
widely known by the population, and it is crucial 
that health professionals have the knowledge to 
advise on these manifestations. 

Objective: to verify the knowledge of health 
professionals, who work in the ICU of two 
hospitals, about ADV and obtain their assessment 
of two models being developed. 

Method: qualitative-quantitative research, with a 
questionnaire applied to 35 ICU professionals. 

Results: 71.4% of the participants had already 
heard of DAV, 97.1% considered them important, 
80% recommended their development, 97.1% 
considered the models tested to be good and 
94.2% considered their regulation necessary. 

Conclusion: although some health professionals 
are not fully familiar with them, the majority 
recognize the importance of AD and defend 
their inclusion in training, the need for national 
legislation and accessible models.

Keywords: Advance Directives; Living Wills; 
Intensive Care Units; Patient Care Team; Personal 
Autonomy. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, tem sido discutida a pos-
sibilidade das pessoas registrarem previamente 
suas preferências sobre a assistência à saúde, por 
meio de testamento vital ou diretivas antecipa-
das de vontade (DAV), um novo direito dos pa-
cientes incapazes de se comunicar que inclui a 
designação de representante(s) e a manifestação 
sobre outros desejos, entre os quais a doação de 
órgãos e tecidos. 

Em alguns países as DAV já existem legalmente 
há vários anos ou décadas, entretanto, o número 
de pessoas que as elaboram é bastante variável. 
Nos Estados Unidos, que aprovou uma lei federal 
sobre DAV em 1990, aproximadamente um terço 
da população as elaborou1. Porém, este número 
diminui consideravelmente em outros países. No 
Canadá, uma pesquisa com participantes de 55 
anos ou mais encontrou o índice de 20,1%, en-
tendendo-se que seria bem menor se considerada 
toda a população2. 

A variabilidade do índice acentua-se na Europa. 
Entre idosos que estão em instituições de longa 
permanência, o índice é menor na Itália (0,1%) e 
Polônia (4%), mas eleva-se substancialmente na 
Bélgica (46%) e Inglaterra (76,9%)3. Na Austrália, 
pesquisa com pessoas de mais de 65 anos mostrou 
que 29,8% tinham suas DAV, elevando-se o per-
centual para 47,7% entre os que estavam em ins-
tituições de longa permanência4. Na Espanha, em 
números oficiais do Ministério da Saúde, 0,7% da 
população havia elaborado suas DAV até o início 
de 20215. No Brasil, ainda são poucos os estudos a 
respeito6 , estimando-se que o número de pessoas 
que as elaboram não seja expressivo.

O aumento do número de pessoas que elaboram 
as DAV na população, entre outros fatores, depen-
de do conhecimento desse dispositivo pelos pro-
fissionais de saúde e da regulamentação disponí-
vel no país. No âmbito da deontologia médica bra-
sileira, as DAV foram reconhecidas por meio da 
Resolução n. 1995/2012 do Conselho Federal de 
Medicina7 que, em seu artigo 1º, as define como 
o “conjunto de desejos, prévia e expressamente 
manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tra-
tamentos que quer, ou não, receber no momen-
to em que estiver incapacitado de expressar, livre 
e autonomamente, sua vontade”7. Os profissio-
nais de enfermagem também reconheceram este 
direito no parágrafo único, do artigo 42, de seu 
Código de Ética8. Desta forma, em que pese não 

se conhecer o percentual da população brasileira 
que possuem DAV e que possa ser inexpressivo 
esse número de pessoas, não se justifica o desco-
nhecimento por parte dos profissionais de saúde, 
sobretudo dessas duas categorias que são as que 
têm maior contato com pacientes mais propensos 
a utilizá-las.

No âmbito do Ministério da Saúde houve um pro-
missor avanço em relação ao marco legal para a 
utilização de DAV quando foram incluídas como 
um dos princípios norteadores dos cuidados pa-
liativos por meio do artigo 4º da Resolução n. 
41/2018 que, em seu Inciso XII, concedeu ao pa-
ciente o direito à “promoção da livre manifestação 
de preferências para tratamento médico através de 
diretiva antecipada de vontade”9. Esse direito tam-
bém foi estendido aos pacientes oncológicos por 
meio do artigo 23 da Portaria SAES/MS n. 1.399, 
de 17 de dezembro de 2019, o qual orienta os es-
tabelecimentos de saúde que os assistem a “e) dis-
por de protocolo e fluxos estabelecidos para pro-
ceder às diretivas antecipadas de vontade”10. 

Embora menos específica, a Declaração dos 
Direitos e Deveres dos Usuários da Saúde do 
Ministério da Saúde, mesmo sem citar as DAV, 
menciona o direito do paciente à designação de 
representante (Artigo 5º, Inciso VII) sendo de sua 
livre escolha “a quem confiará a tomada de deci-
sões para a eventualidade de tornar-se incapaz de 
exercer sua autonomia”11. 

As DAV, embora não estejam especificamente re-
guladas por lei federal no Brasil, possuem respal-
do tanto constitucional, quanto por resoluções do 
Ministério da Saúde e de normas deontológicas de 
diferentes categorias profissionais como um dever 
a ser cumprido em especial por profissionais de 
medicina e enfermagem. Desta forma, há disposi-
tivos que oferecem respaldo ao paciente para que 
suas DAV sejam levadas em consideração pelos 
profissionais de saúde que o assistem. 

A elaboração de DAV pode ser realizada isolada-
mente ou fazer parte de um preparo mais amplo, 
no contexto do planejamento antecipado de cui-
dados em que pacientes e familiares participam 
das conversações prévias. Oportuniza a pessoa o 
registro da intenção de doar, ou não, seus órgãos 
e tecidos, bem como de designar o representante 
que vai participar das decisões junto aos profissio-
nais de saúde. O desejo de ser ou não reanimado 
em caso parada cardiorrespiratória, bem como a 
limitação de tratamentos, também pode ser regis-
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trado em uma DAV, embora possa fazer parte de 
um documento especial12. 

Na Espanha, apesar de estarem regulamentadas 
por lei desde 2002, apenas 55,9% de um total 
de 329 profissionais de saúde participantes de 
uma pesquisa publicada em 2018, conheciam as 
DAV (legalmente denominadas instrucciones pre-
vias)13. No Brasil, duas pesquisas anteriores, reali-
zadas na mesma região da presente, encontraram 
que pouco mais da metade dos médicos conhe-
ciam o conceito de testamento vital, que são di-
retivas específicas para final de vida, obtendo-se 
respectivamente 63% de respostas positivas e ín-
dice de 5,8 de conhecimento medido numa escala 
de 0 a 1014,15. 

A Resolução n. 1.995 do CFM foi publicada em 
2012 (CFM, 2012), entretanto, o nível de desco-
nhecimento ainda é elevado entre os profissionais 
de saúde, embora se mencione que o conhecimen-
to tenha aumentado entre os profissionais de en-
fermagem16,17. Por outro lado, vale ressaltar que o 
funcionamento de comissões específicas nas ins-
tituições, como a Comissão de Ética Hospitalar, 
Comissão de Bioética Hospitalar ou Comissão 
de Cuidados Paliativos, contribui para o assesso-
ramento ao paciente e garantia de seus direitos, 
quando necessário. 

Entretanto, pacientes que necessitam de UTI es-
tão mais propensos a ter sua capacidade de comu-
nicação diminuída e necessitarem manifestar suas 
vontades por meio de uma DAV. Além disso, não 
há um modelo oficial de DAV disponível para sua 
elaboração.

Assim, a realização da presente pesquisa se justifi-
ca por três motivos: 1) a necessidade de verificar o 
conhecimento dos profissionais de saúde que tra-
balham em UTI, sobre DAV; 2) estudos realizados 
no Brasil e exterior mostraram que ter conheci-
mento sobre o que significam as DAV aumenta o 
interesse das pessoas em registrá-las16,18,19; 3) tes-
tar a aceitabilidade de modelos de DAV com base 
na percepção desses profissionais. Quanto a esse 
último aspecto, a etapa seguinte deverá ser a pes-
quisa da percepção de pacientes, condição que 
não é abrangida no escopo do presente trabalho. 

Desta forma, o objetivo desta pesquisa foi veri-
ficar o conhecimento dos profissionais de saúde 
que trabalham em UTI de dois hospitais sobre 
as DAV e obter sua avaliação sobre dois modelos 
em elaboração.	

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa transversal, com abor-
dagem quali-quantitativa, utilizando-se de ques-
tionário com perguntas fechadas e abertas. A 
investigação foi realizada em duas Instituições 
Hospitalares de referência em Saúde Pública na 
Região de Saúde do Meio Oeste e Extremo Oeste 
do Estado de Santa Catarina. Participaram pro-
fissionais das seguintes instituições: Hospital 
Regional Terezinha Gaio Basso – HRTGB (São 
Miguel do Oeste) e Hospital Universitário Santa 
Terezinha – HUST (Joaçaba).

O público-alvo foi profissionais que atuavam nas 
UTIs gerais. Como critério de inclusão optou-se 
por profissionais com escolaridade em nível supe-
rior, dentre os quais: médicos, enfermeiros, fisio-
terapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos, farmacêu-
ticos, nutricionistas e assistentes sociais. O critério 
de exclusão foi não ter respondido completamente 
o questionário. 

Inicialmente fez-se um cálculo amostral para evi-
denciar a probabilidade de se obter um resultado 
significativo. Para a população de 50 profissionais, 
adotando-se nível de confiança 90% e margem de 
erro 5%, estabeleceram-se como meta pelo menos 
39 participantes. Devido ao momento pandêmico 
(covid-19) que ainda estava presente no período 
da coleta dos dados, houve maior dificuldade para 
atingir o número esperado, obtendo-se a partici-
pação de 35 profissionais, número bem próximo 
ao ideal e planejado. A coleta ocorreu de outubro 
de 2021 a fevereiro de 2022.

Ao se sentirem suficientemente esclareci-
dos, os participantes preencheram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Garantiu-se a confidencialidade dos dados, bem 
como o anonimato. Os participantes elegíveis fo-
ram convidados a preencher dois modelos de di-
retivas, o modelo I, mais completo, com especifi-
cação de três situações de terminalidade de vida 
ou irreversibilidade de lesão; o modelo II, abre-
viado, com o objetivo de comparar qual o mo-
delo os participantes consideram mais apropria-
do. A seguir, responderam ao questionário, com 
questões fechadas e abertas, que se referiam à ava-
liação de dois modelos de DAV previamente pre-
enchidos, coletando seus dados demográficos e 
profissionais, bem como o conhecimento prévio, 
entendimento e a importância dada às DAV para 
pacientes, familiares, profissionais e sistema de 
saúde. Por fim, responderam uma questão aber-
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ta sobre prolongamento artificial da vida (distaná-
sia). A disponibilização do material foi tanto física 
como online.

A análise dos dados coletados ocorreu em etapas, 
iniciando-se com o procedimento de codificação 
para identificar cada formulário respondido, se-
guido de mapeamento do seu conteúdo vincula-
do à pesquisa. A partir da tabulação dos dados, 
procedeu-se a análise estatística, referente à parte 
quantitativa desenvolvida em dois níveis: a descri-
ção dos dados e a avaliação das generalizações ob-
tidas, utilizando-se do Programa Microsoft Excel 
Versão 2019. Os resultados foram apresentados 
por meio de figura e tabelas. Realizou-se análise 
descritiva e os dados categóricos foram apresenta-
dos em frequência absoluta e relativa. 

Os resultados identificados nas questões fecha-
das e abertas foram analisados e classificados em 
categorias, para posterior reanálise. O método de 
análise qualitativa utilizado nesta pesquisa foi a 
Análise de Conteúdo segundo Bardin20. Também 
foi utilizada a técnica de construção de wordclouds 
(Nuvem de Palavras https://www.wordclouds.
com/). O worldcloud é uma ferramenta online, a 
qual foi alimentada com as respostas obtidas dos 
participantes da pesquisa, e construiu a nuvem 
destacando as palavras que se repetem.

O projeto de pesquisa foi submetido e aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade do Oeste de Santa Catarina sob o 
parecer número: 4.868.841. 

RESULTADOS

Participaram do estudo 35 profissionais, sendo 
20 do município de São Miguel do Oeste e 15 
de Joaçaba, ambos no Estado de Santa Catarina. 
Prevaleceu o sexo feminino (60%), casados ou em 
união estável (57,1%), com tempo de estudo supe-
rior a 10 anos (54,3%) sendo que 82,9% possuíam 
como maior titulação especialização ou residência 
profissional. As idades dos participantes variaram 
entre 25 e 54 anos, com média 36,2 (DP=7,0) e 
a maior frequência esteve na faixa etária de 30 a 
34 anos (34,3%). Das oito categorias profissionais 
da saúde que participaram da pesquisa, as mais 
frequentes foram: médicos (42,9%), enfermeiros 
(20%) e fisioterapeutas (20%). Também partici-
param: nutricionistas (5,5%), assistentes sociais 
(2,9%), farmacêuticos (2,9%), fonoaudiólogos 
(2,9%) e psicólogos (2,9%).

Em relação ao conhecimento sobre as DAV, a 
maioria dos profissionais (71,4%) já tinha ouvido 
falar, 62,9% já conheciam algum modelo de DAV, 
62,7% consideraram o modelo I mais apropriado 
para ser utilizado e 97,1% consideraram bons os 
modelos preenchidos. Sobre o entendimento do 
teor, 94,3% dos participantes não tiveram dúvida 
ou falta de compreensão sobre algum item do mo-
delo de DAV que preencheu (Tabela 1). 

O item das DAV considerado mais importante pe-
los participantes foi a limitação de tratamentos 
(85,7%) seguida de doação de órgãos (57,1%). 
Também, 94,3% dos participantes consideraram 
importante que todas as pessoas façam suas DAV 
e que o seu preenchimento seja disponibilizado 
nas Secretarias Municipais de Saúde (SMS) para 
todas as pessoas e que o Congresso Nacional apro-
ve uma lei sobre as DAV, disponibilizando seu pre-
enchimento a toda população (Tabela 1).

As DAV foram consideradas importantes por 
97,1% dos profissionais e 100% as consideraram 
importantes para os pacientes assistidos. Disseram 
que seguiriam integralmente as solicitações des-
critas pelos pacientes nas DAV 82,9% dos parti-
cipantes. Quando questionados sobre terem suas 
próprias DAV, 97,1% afirmaram não terem regis-
trado suas DAV até o momento. Quando questio-
nados sobre estarem de acordo que seus familiares 
tivessem suas próprias DAV, 91% afirmaram con-
cordar (Tabela 1).

Tabela 1
Conhecimento sobre Diretivas Antecipadas de Vontade e 
avaliação dos modelos (n=35), Joaçaba e São Miguel do 
Oeste SC, Brasil, 2022.

Variável n %

Ouviu falar em DAV

Sim 25 71,4

Não 10 28,6

Conhecia algum modelo de DAV

Sim 22 62,9

Não 13 37,1

Considera o modelo de DAV mais apropriado a ser 
utilizado

Modelo I 22 62,7

Modelo II 8 22,9

Não quero opinar 5 14,3

https://www.wordclouds.com/
https://www.wordclouds.com/
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Variável n %

Como você avalia o modelo de DAV que preencheu?

Aceitável 1 2,9

Bom 34 97,1

Qual item das DAV considera mais importante? 
(permitido mais de uma opção)

Designação de um representante 15 42,9

Doação de órgãos 20 57,1

Limitação de tratamentos 30 85,7

Houve algum item da DAV que não entendeu?

Não 33 94,3

Não quero responder 1 2,9

Sim 1 2,9

Considera importante que todas as pessoas façam 
suas DAV?

Sim 33 94,3

Não 2 5,7

Considera importante as SMS disponibilizem o 
preenchimento de DAV a todas as pessoas?

Sim 33 94,3

Não 2 5,7

Considera necessário o Congresso Nacional 
aprovar uma lei sobre DAV para disponibilizar seu 
preenchimento a toda a população?

Sim 33 94,3

Não 2 5,7

Considera que as DAV são para os profissionais da 
saúde?

Importante 34 97,1

Pouco importante 1 2,9

Considera que as DAV são para os pacientes 
assistidos?

Importante 35 100

De acordo com as DAV quais as possibilidades de 
mudança de tratamento conforme as vontades prévias 
do paciente?

Seguiria integralmente as 
solicitações descritas nas diretivas

29 82,9

Seguiria parcialmente as solicitações 
descritas nas diretivas

6 17.1

Variável n %

Você tem seu próprio testamento Vital/DAV?

Sim 1 2,9

Não 34 97,1

Você concordaria que seus familiares realizassem 
suas próprias DAV?

Sim 32 91,4

Não 3 8,6

Total 35 100,0

Referente à questão subjetiva, em que os partici-
pantes foram questionados se consideravam impor-
tante que todas as pessoas fizessem suas DAV, as 
respostas foram utilizadas para alimentar o software 
online wordclouds (nuvem de palavras), o qual cons-
trói a nuvem de palavras destacando aquelas que se 
repetem. O resultado gerado evidenciou a repetição 
de termos que enfatizam positivamente a importân-
cia da elaboração das DAV (Figura 1). Observam-se 
palavras como respeito, vida, decidir, autonomia, 
saúde e família, embasando a importância da cone-
xão destas para a tomada de decisão do paciente na 
elaboração da DAV.

Na sequência, alguns relatos dos participantes so-
bre a importância do paciente ter suas DAV, agru-
pados em três categorias: 1) garantia da autono-
mia; 2) respeito aos valores dos pacientes; e 3) evi-
tar a divergência familiar. 

Figura 1
Nuvem de palavras geradas a partir dos termos mais 
frequentes obtidos nas respostas dos participantes quanto 
à importância das pessoas elaborarem suas DAV, Joaçaba 
e São Miguel do Oeste, SC, Brasil, 2022. 
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1) Garantia da autonomia

O respeito à autodeterminação da pessoa, que é 
fundamental para sua autonomia, ficou evidente 
nestes dois depoimentos: 

“Sim. Todas as pessoas têm o direito de escolher o 
que desejam na sua finalidade” (P3).

“Sim. Porque acredito que cada pessoa deve ter au-
tonomia para decidir sobre sua própria vida e qua-
dro de saúde… Muitas vezes os familiares, movidos 
pelas emoções, têm dificuldade em decidir pensan-
do no desejo da pessoa que está em estado grave de 
saúde, e acabam não tomando a decisão que a pes-
soa desejaria” (P4).

2) Respeito aos valores do paciente

Os valores morais do paciente e dos profissionais 
de saúde podem não ser coincidentes, ressaltan-
do a importância de se conhecer o real desejo do 
paciente, conforme transpareceu nos cinco depoi-
mentos que se transcrevem a seguir.

“Sim. Possibilita o respeito aos valores e vontades 
do paciente, bem com a melhor assistência de saúde 
pelos profissionais envolvidos” (P6).

“Sim, pois torna-se concreto a decisão ainda en-
quanto o indivíduo apresenta condições de escolha, 
sendo esse um instrumento para decisões e encami-
nhamentos futuros” (P7).

“Sim. Possibilidade de realização de definições de 
cuidados baseados na autonomia própria” (P8).

“Sim, a fim de garantir que a vontade do próprio 
paciente seja respeitada” (P9). 

“Sim, pois mostra o desejo da pessoa caso aconteça 
alguma coisa que a impossibilite de decidir sobre a 
continuidade da vida” (P10).

3) Evitar a divergência familiar

Familiares que não dialogam entre si ou não acom-
panham a evolução do paciente desde seu início, 
podem divergir no momento da decisão, despon-
tando a importância da manifestação prévia do pa-
ciente para evitar divergências.

“Sim. Acredito que a antecipação da vontade faci-
lita a escolha do tratamento, evitando a distanásia, 
além de, minimizar o peso da decisão para os fami-
liares/representantes. E acima de tudo, respeita a 
vontade da pessoa” (P11).

“Sim. Em inúmeras vezes os familiares não enten-
dem a situação ou a vontade do paciente, sendo as-
sim facilita as condutas do médico e equipe multi-
disciplinar” (P13).

Os profissionais participantes desta pesquisa en-
tenderam que a manifestação das vontades do pa-
ciente, por meio de uma DAV contribui para o 
respeito à sua autonomia e aos seus valores, bem 
como para evitar divergências entre os familiares 
durante a tomada de decisão. A Tabela 2 apresenta 
dados acerca da percepção dos entrevistados so-
bre planejamento antecipado de cuidados, ordem 
de não reanimar e distanásia. Encontrou-se 62,9% 
participantes que não tinham ouvido falar ou des-
conheciam o conceito de “planejamento antecipa-
do de cuidados com a saúde”, 97,2% que discor-
davam de distanásia e 94,3% que admitiram haver 
em seu serviço recomendação sobre ordem de não 
reanimação para pacientes em fase final da vida. 
Quando questionados se, em uma situação hipo-
tética de terminalidade da vida, sendo portador 
de doença grave e incurável, concordariam em ser 
mantidos vivos apenas por aparelhos (distanásia), 
68,6% discordaram plenamente (Tabela 2).

Tabela 2
Percepção dos entrevistados sobre planejamento antecipado 
de cuidados, ordem de não reanimar e distanásia (n=35), 
Joaçaba e São Miguel do Oeste, SC, Brasil, 2022. 

Variável n %

Ouviu falar ou conhece o “Planejamento Antecipado 
sobre cuidados com a saúde”?

Sim 12 34,3

Não 22 62,9

Não respondeu 1 2,9

No serviço onde exerce ou exerceu sua atividade 
profissional recomenda-se a Ordem de não Reanimar 
(ou SPP: “se parar parou”) para pacientes em fase final?

Sim 33 94,3

Não 1 2,9

Não respondeu 1 2,9

Em uma situação de terminalidade de vida, com 
doença grave e incurável, você concordaria em ser 
mantido vivo apenas por aparelhos (Distanásia)?

Discordaria 10 28,6

Discordaria plenamente 24 68,6

Não respondeu 1 2,9

Total 35 100,0
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Na análise de conteúdo conforme Bardin20, das 
justificativas para a rejeição da distanásia despon-
taram três categorias: 1) viver é mais do que res-
pirar; 2) não prolongar artificialmente a vida do 
paciente com sofrimento; 3) não prolongar o so-
frimento da família, como pode ser verificado nos 
depoimentos que estão transcritos a seguir.

1) Viver é mais do que respirar.

Dois participantes desestimularam o prolonga-
mento da vida sem qualidade.

“Manter-se vivo para mim é muito mais do que 
apenas respirar. É poder fazer as coisas mais sim-
ples da vida, como andar, rir, brincar, comer, dan-
çar…” (P2).

“Não gostaria de estar ligada a aparelhos e distante 
disso tudo, isso não é manter-se vivo” (P3).

2) Não prolongar artificialmente a vida do pa-
ciente com sofrimento.

Dois participantes manifestaram suas preocupa-
ções sobre a desvantagem do prolongamento da 
vida com sofrimento das pessoas, admitindo-a so-
mente em situação especial para que os familiares 
tenham a oportunidade de visitá-los.

“Não quero ser mantida viva por meios superficiais 
se meu quadro for irreversível, pois sei que prolon-
garia meu sofrimento e principalmente o de minha 
família. Gostaria que minha família fosse informa-
da sobre meu quadro de forma humana e sensível e 
que recebesse todo suporte emocional, que permitis-
sem que eles ficassem comigo pelo tempo que fosse 
possível” (P4). 

“Gostaria que não inserissem novas medidas de 
prolongamento da vida (noradrenalina, hemodiáli-
se), a não ser que fosse para que pessoas próximas 
pudessem se deslocar para se despedir de mim ain-
da em vida – caso isso fosse confortar o coração de-
les. Gostaria de não morrer sozinha, sem ninguém 
que eu amo por perto” (P5).

2) Não prolongar o sofrimento da família.

A preocupação de quatro participantes centrou-se 
na família, nas despesas supervenientes com seu 
tratamento e na ocupação desnecessária de leitos.

“A distanásia prolonga o sofrimento do paciente, 
da família e aumenta os custos para o sistema de 
saúde” (P21).

“Não, prolongaria o sofrimento da família” (P22).

“Acho um gasto de recursos sem necessidade, os 
quais poderiam ser usados por pacientes com me-
lhores prognósticos. Sem contar que ocorre a ocu-
pação de leito de UTI que poderia ser utilizado por 
algum paciente com prognóstico bom” (P25).

“Não tenho interesse em prolongar minha vida em 
caso de quadro irreversível” (P27).

Dessa forma, a prática da distanásia, favorecida 
pelo progresso tecno-científico, não tem acolhida 
entre os participantes por aumentar o sofrimen-
to do paciente e da família. A disponibilidade de 
DAV num momento tão difícil como o final da 
vida humana favorece a tomada de decisão dos 
profissionais de saúde e dirime eventuais dúvidas 
dos familiares.

DISCUSSÃO

A maioria dos participantes (71,4%) já ouviu falar 
em DAV e considerou importante sua elaboração 
pelo paciente (Tabela 1). O resultado foi semelhan-
te ao estudo realizado com médicos que trabalham 
em uma unidade de emergência de Porto Alegre, 
RS, em que 81,3% conheciam as DAV e 87,5% fo-
ram favoráveis à sua utilização21. Entretanto, o ín-
dice de conhecimento ainda pode ser considerado 
baixo, sobretudo por estarem inseridas nas normas 
deontológicas para médicos e profissionais de en-
fermagem há vários anos. Por outro lado, uma pes-
quisa com profissionais de saúde de distintas áreas 
da saúde do Paraná encontrou índice de conheci-
mento sobre DAV ainda menor (38,1%), mostran-
do a significativa diferença entre diferentes regiões 
e instituições16. Esse baixo índice de conhecimento 
explica-se por outro estudo realizado no estado do 
Pará, com estudantes de medicina, em que apenas 
8% conheciam o significado de testamento vital, si-
nalizando que o desconhecimento pode advir da 
não abordagem desse tema durante a graduação22. 

Embora sejam dispositivos diferentes que se apli-
cam quando a pessoa está incapacitada de se ma-
nifestar, muitas vezes testamento vital e diretivas 
antecipadas de vontade são utilizados como si-
nônimos. Entretanto, testamento vital refere-se à 
manifestação prévia da pessoa sobre as preferên-
cias quanto aos seus cuidados em final de vida, 
enquanto as DAV não se restringem ao final de 
vida, mas se aplicam às situações em que a pessoa 
não consegue se comunicar23. O National Hospice 
and Palliative Care Organization (NHPCO) dos 
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Estados Unidos facilitou esta diferenciação de 
conceitos ao considerar as diretivas antecipadas 
de vontade como um amplo guarda-chuva que 
abrange testamento vital, designação de repre-
sentante (procurador), ordem de não reanimar e 
preferências sobre medidas de sustentação à vida 
(POLST)24. Em pesquisa feita em São Paulo, na 
qual 70% dos participantes eram profissionais de 
saúde, 49,6% que não sabiam a diferença entre 
diretivas antecipadas de vontade e testamento vi-
tal, mas quase todos (96,4%) concordaram com a 
relevância de sua elaboração25. 

Na presente pesquisa os participantes foram asser-
tivos sobre a importância atribuída à realização das 
diretivas antecipadas de vontade para maior auto-
nomia das pessoas (Figura 1). Pesquisa anterior na 
mesma região detectou a boa aceitação dos médicos 
sobre levar em consideração as vontades antecipa-
das dos pacientes15. Esse resultado vai ao encon-
tro dos desejos de pacientes oncológicos, conforme 
mostraram outras duas pesquisas feitas na mesma 
região, os quais se manifestaram amplamente favo-
ráveis ao testamento vital após receberem esclare-
cimentos sobre seu conceito19,26. Da mesma forma, 
uma pesquisa feita com participantes de uma região 
chinesa (Hong Kong) mostrou que, embora apenas 
0,5% tivessem prontas suas diretivas, 80,2% mani-
festaram a intenção de elaborá-las27. 

Assim, desponta a importância da adoção universal 
das DAV pelo Ministério da Saúde que somente as 
recomendou para pacientes oncológicos e em cuida-
dos paliativos9,10. Ademais, destaca-se a necessidade 
de se disponibilizar modelo(s) de DAV para opor-
tunizar objetivamente o registro pelas pessoas que 
as desejam elaborar por meio de guia de preenchi-
mento. Há dois modelos de DAV propostos para o 
Brasil. Um genérico, a ser registrado em cartório28. 
Outro mais assemelhado aos modelos internacionais 
e com o modelo em desenvolvimento nesta pesquisa 
que não envolve obrigatoriamente registro em cartó-
rio29. Os modelos apresentados aos participantes da 
presente pesquisa foram considerados de fácil enten-
dimento e adequados por quase todos, porém ainda 
necessitam ser avaliados por pacientes para compro-
var sua compreensibilidade.

Assuntos voltados para a finitude da vida são nota-
damente desafiadores para o ser humano. As DAV 
podem ser inseridas no contexto do planejamen-
to antecipado de cuidados que se inicia com con-
versa prévia entre familiares, paciente e profissio-
nal da saúde sobre as preferências do paciente as 
quais podem ser registradas em uma DAV a se-

rem utilizadas em caso de incapacidade de comu-
nicação. Contudo, o planejamento antecipado de 
cuidados mostrou-se desconhecido pela maioria 
(62,9%) dos profissionais pesquisados que, em 
sua atividade, assistem pacientes impossibilitados 
de se comunicar. A finalidade de incluí-lo na ela-
boração das diretivas é ajudar a garantir às pessoas 
assistência em conformidade com seus valores e 
preferências durante doenças graves e crônicas30. 

A existência de orientação sobre ordem de não re-
animar nos serviços em que trabalham foi quase 
unânime entre os participantes (Tabela 2). A não 
reanimação de pacientes em fase terminal de do-
ença progressiva constitui um ato que visa aten-
der ao princípio bioético da não maleficência, com 
a finalidade precípua de minimizar o sofrimento 
humano e evitar a prática de distanásia12. Os par-
ticipantes deixaram claro em suas manifestações 
que viver não é somente respirar, mas ter autono-
mia, não sofrer e não fazer a família sofrer, des-
tacando-se a importância de o paciente registrar 
suas vontades e que essas cheguem ao conheci-
mento dos profissionais que o assistem.

A ordem de não reanimar pode ser elaborada em 
documento especial ou constar nas DAV do pa-
ciente. Neste contexto, nota-se que o conhecimen-
to dos profissionais de saúde sobre DAV e sua ela-
boração pelo paciente contribuem para a preven-
ção da distanásia, conforme apontaram pesquisas 
realizadas em Barcelona, na Espanha31, e na re-
gião em que se realizou a presente pesquisa15. No 
entanto, pouco se discute a respeito desse tema 
no Brasil, como evidenciou recente pesquisa em 
hospital oncológico em que a maioria dos pacien-
tes pesquisados respondeu desaprovar a ordem de 
não reanimar, mas sem ter refletido sobre o final 
de sua vida ou ter doença incurável32. 

CONCLUSÃO

A maioria dos profissionais de saúde pesquisa-
dos, trabalhadores em UTI, já ouviu falar em di-
retivas antecipadas de vontade e consideraram 
importante oportunizar aos pacientes sua elabo-
ração. A aprovação quanto à suficiência dos mo-
delos apresentados foi quase unânime entre os 
participantes e precisam ser submetidos à avalia-
ção de pacientes.

O avanço técnico-científico das Unidades de 
Terapia Intensiva (UTIs), de um lado, ampliou as 
perspectivas terapêuticas dos pacientes; de outro, 
ensejou a possibilidade de prolongamento da vida 
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com características de distanásia. Neste contexto, 
os profissionais de saúde inclinam-se a atender 
aos desejos do paciente quando declarados, deno-
tando a importância das pessoas elaborarem suas 
DAV para preservação de sua autonomia.

Considerando tratar-se de um tema interdiscipli-
nar e ser expressivo o número de participantes que 
não conhecem as DAV, infere-se ser relevante para 
a garantia dos direitos dos pacientes, sobretudo de 
autonomia em final de vida e em situações críti-
cas, como quando da impossibilidade de estabele-
cer comunicação eficiente, a inclusão da discussão 
sobre DAV no processo formativo dos profissionais 
de saúde. Outro expediente no sentido de ampliar o 

acesso dos cidadãos a este direito consiste na provo-
cação das câmaras legislativas para tramitação mais 
célere de projeto de lei, em especial pelo Congresso 
Nacional, que universalize a todos os cidadãos bra-
sileiros, a oportunidade de elaboração e registro de 
suas diretivas antecipadas de vontade em arquivo 
nacional (RENDAV), o qual pode vir a ser coorde-
nado pelo Ministério da Saúde.

Este estudo tem como limitação a participação de 
profissionais pertencentes a duas instituições de 
saúde e a predominância de médicos, enfermeiros 
e fisioterapeutas, sendo necessária a realização de 
estudos em outras regiões para a obtenção de in-
formações mais abrangentes. 
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